
As Freguesias continuam com sérias limitações à autonomia no exercício dos 

compromissos perante os seus cidadãos. 
Por um lado, temos hoje competências delegadas que respondem bem a algumas 

necessidades e às expectativas dos cidadãos. 
Por outro lado, temos demasiadas áreas e demasiadas necessidades diárias que 
continuam por resolver. 
Uma delas é a varredura, delegada na AGERE, que continua por resolver. 
Apesar de ter sido aprovada uma moção nesta Assembleia Municipal, com a respectiva 

Ee legal da sua efectivação, não teve qualquer desenvolvimento. 
pa E" 

Exige-se, que este órgão responda sobre as razões de tal não ter tido, até à data, qualc - 

sequénc ia em respeito da decisão aqui tomada. 

Para além disso, com as alter ações e a negociação do modelo da ob de 
competências, feita pelo Dr. António Barroso (que aproveitamos aqui para 

ainda por resolver uma parte que é há muito pe E 
Hoje, votamos a atribuição do Factor 
Junta/Uniões de Freguesias para 2024. 
Julgo que é unânime que as Freguesias irão, hoje, votar favoraveimente 

a 

No entanto, o modelo de distribuição financeira actual não poderá continuar nestes moldes, 
por dois motivos principais: 
1- É um modelo desactualizado em relação aos pressupostos que lhe deram origem; 
2- Existe, desde ha muito tempo, um sentimento generalizado de que temos de enconirar e 

definir regras claras e mais justas para a atribuição desde importante apoio às freguesias. 

Para que se perceba, dos apoios que hoje vão ser aprovados, temos freguesias de 
média/grande dimensão que recebem “Zero Euros”, temos Freguesias de média/grande 
dimensão que recebem metade de algumas freguesias de menor dimensão e temos 

freguesias que recebem, hoje, de Factor de Coesão Territorial, um valor superior ao seu 
próprio FFF. 

Urge tornar esta divisão mais justa, equitativa, uniforme e regrada. 

É recorrente sermos confrontados pelos nossos cidadãos com necessidades óbvias, de 

resolução premente, às quais as freguesias não conseguem dar resposta. Hoje, as 
Freguesias não têm à sua disposição recursos financeiros, nem muitas vezes os meios 

legais, para inlervenções en asseios, em árvores no espaço público, em pequenos 
abatimentos, nas repa rações dos seus edifícios, no património público existente, nos 
espaços desportivos ou de lazer ou em prá domínios que no dia-a-dia se verifica ser 

premente intervir. Hoje, estamos impedidos de tomar algumas opções e executar pequenas 
obras sem que seja necessário recorrer ao Município para obter (consecutivamente) apoios 
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financeiros. Os nossos cidadãos ficam atônitos e desconfiados quando lhes dizemos que, 
mais uma vez, temos de recorrer ao município para poder resolver a maioria dos 

problemas. 
Grande parte das nossas interacções com os serviços municipais é precisamente a de 
andar de gabinete em gabinete, de técnico em técnico, de email em email a pedir uma 
“ajuda”, vulgo apoio financeiro, para muito tempo depois ver resolvidas pequenas questões. 
É verdade que o Município tem resolvido, muitas vezes, as situações urgentes, mas 

também não deixa de ser verdade que, depois de muito esperar, acabam por delegar em 

nós tarefas alegando não terem recursos. 
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Por tudo isto, exigimos mais autonomia financeira e funcional. Autonomia que sirva para 

algo mais do que simplesmente pagar despesas fixas, pagar rendas ou pagar outros 

compromissos que alguns foram assumindo ao longo dos anos e que lhes limitam hoje a 

sua autonomia funcional. 
E evidente que esta assunção de autonomia traria vantagens a todos. 
Responsabilizava as Freguesias, libertava os serviços Municipais e evitava este contínuo 

“exercício de subserviência” para resolver situações que os cidadãos exigem aos autarcas 
de Freguesia e cuja resposta é quase sempre dada por vias travessas. 

Exige-se dar resposta efectiva às necessidades de todos através do Factor de Coesão 
Territorial de apoio financeiro às Junta/Uniões de Freguesias. 
Exige-se dar instrumentos financeiros às Freguesias que agilizem os seus compromissos. 
Exige-se acabar com aprovações sucessivas de pequenos apoios para situações mais do 

que previsíveis no normal funcionamento dos nossos territórios. 

Vários Presidentes de Junta já elencaram soluções para resolver este problema como, por 

exemplo, o de as Freguesias passarem a receber directamente uma percentagem dos 

impostos pagos pelos cidadãos residentes: seja do IMI, seja de taxas Municipais, seja de 

taxas de compensação Urbanística. 
Nenhuma solução passou à prática e continuamos a depender em exclusivo do pouco que 

temos ou da persuasão que cada Presidente é capaz de ter para conseguir alguns “Euros” 

de vez em quando para resolver os problemas. 

- Criar uma Comissão de Trabalho com objectivo de se elaborar um Regulamento 

funicipal para a atr o iição em 2025 (e anos subsequen J Factor de Coesão 

Territorial incluindo-se um caderno de Encargos com as e aplicação destes 
apoios onde sejam alargados, substancialmente, os “montantes actualmente 
atribuídos e as obrigações das freguesias; 

- Incluir nesta Comissão os representantes das Juntas de Fre 
bancadas municipais e os representantes do município onde 

responsáveis do Gabinete de Apoio às Freguesias; 

uesia, os líderes das


